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Ensaio sobre a adoção da Teoria Institucional no estudo das 

práticas organizacionais ESG 

RESUMO 

O presente ensaio discute a aplicabilidade da Teoria Institucional (TI) como lente teórica base 

para as análises que permeiam as práticas organizacionais ESG. Com esse intuito, foram 

apontados os posicionamentos ontológicos suportados pela teoria bem como as questões 

epistêmicas que mediam os questionamentos por ela pautados, explicitando seu caráter 

multiparadigmático e as diversas possibilidades metodológicas que oferece. Argumentou-se 

quanto a complementariedade dessa abordagem em relação à pesquisa mainstream no campo 

da adoção e divulgação de práticas ESG. Essa se mostra essencialmente preocupada com 

relações de causa e efeito, ao passo que as questões suscitadas pela TI buscam entender o papel 

do contexto institucional na adoção, divulgação e, inclusive, dissimulação de práticas 

organizacionais, trazendo, geralmente, questionamentos dos tipos ‘qual?’, ‘como?’ ou ‘por 

quê?’. Embora recente, tal abordagem vem se consolidando internacionalmente. Questões 

sociais e de sustentabilidade já ocupam papel central nas pesquisas institucionais 

contemporâneas. Finalmente, reforçou-se a aplicabilidade da TI nos estudos de práticas ESG 

por meio da ilustração de trabalhos publicados na literatura internacional, delineando 

possibilidades de pesquisa. Espera-se que o debate aqui fomentado estimule a adoção da TI em 

pesquisas futuras que versem sobre a adoção de práticas ESG em organizações nacionais, 

promovendo o avanço do conhecimento na área. 

Palavras – Chave: Teoria Institucional, ESG, Responsabilidade Social Corporativa.  

 

1. INTRODUÇÃO 

 Historicamente, as organizações vêm se adaptando às novas dinâmicas de interação e 

demandas sociais que lhes são impostas. A crescente pressão concernente ao modelo capitalista 

de atuação empresarial vigente e seus impactos sobre a sociedade e o meio ambiente tem 

despertado o interesse de acadêmicos e especialistas no que tange às vantagens e desvantagens 

da adoção de medidas voltadas à redução ou extinção dos efeitos nocivos oriundos da própria 

atividade empresarial (Murugesan, 2010). Estas medidas se relacionam ao nível de 

responsabilidade social corporativa (CSR) e seus pilares ambiental, social e de governança, 

também conhecidos como práticas ESG (environmental, social and governance). 

 O aumento da desigualdade social associado aos recorrentes desastres naturais causados 

pela intervenção humana na natureza e a evidenciação de seus efeitos sobre o planeta e 

especialmente sobre os negócios reforçou o interesse do mercado em investimentos 

classificados como ESG. Tal fenômeno resultou em uma demanda crescente por dados, 

rankings e avaliações, os quais costumam ser aceitos sem questionamentos por investidores, 

acadêmicos e até mesmo por órgãos reguladores (Abhayawansa & Tyagi, 2021). 

 Seguindo a tradição funcionalista dos estudos acadêmicos que tratam da CSR no campo 

das ciências sociais aplicadas, sobretudo nas áreas de negócios, administração e contabilidade, 

os trabalhos voltados à análise de práticas ESG tendem a adotar metodologias orientadas à 

análise da geração de valor financeiro oriunda dessas práticas (ECCLES; LEE; STROEHLE, 

2020). Consequentemente, a investigação a respeito do uso de conceitos relacionados à 

performance não financeira, as quais assumem as práticas ESG como resultado de construções 

sociais, acabam relegadas ao segundo plano. Ao abordar a crescente preocupação das 

organizações com questões sociais, Du, Bhattacharya e Sen (2010) afirmam que, em termos 
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práticos, tal preocupação não se deve a posicionamentos ideológicos, mas sobretudo pelos 

retornos comerciais multifacetados que as empresas podem colher de seus esforços. 

  Não é de se estranhar, portanto, que em um mundo onde interesses de investidores e do 

cada vez mais imponente mercado de capitais predomine, estudos venham focando 

majoritariamente na avaliação dos retornos financeiros ou de capitais oriundos das práticas 

ESG.  Em linhas gerais, esses estudos acabam assumindo duas posições antagônicas: a primeira, 

fundamentada pela teoria da valorização,  defende que a integração entre atividades socialmente 

responsáveis e as estratégias empresariais resultam na criação de valor aos acionistas no longo 

prazo (Maignan, 2001). A segunda, com base na teoria das despesas do acionista,  defende que 

investimentos socialmente responsáveis aumentam os custos empresariais, gerando 

desvantagens econômicas,  reduzindo, consequentemente, o valor de mercado das organizações 

(Marsat & Williams, 2014).  

 Assim, entende-se nesse ensaio como mainstream das pesquisas organizacionais 

voltadas à implementação, desenvolvimento e divulgação de práticas ESG os trabalhos que 

adotam perspectivas fundamentalmente mercadológicas, e que, portanto, buscam associar tais 

práticas a determinados aspectos financeiros, como por exemplo melhoras (ou pioras) em 

índices de rentabilidade (López-Toro et al., 2021) ou geração de retornos anormais (Kang et 

al., 2021). 

 Interessante notar que por desconsiderar que as práticas ESG estão imbuídas de valores 

sociais e que esses valores em alguma medida influenciam não só o nível do comprometimento 

organizacional para com essas práticas, mas também a resposta da sociedade ou mais 

especificamente do meio institucional aos esforços empreendidos por empresas responsáveis 

social e ambientalmente, a literatura mainstream ainda não foi capaz de chegar a resultados que 

consistentemente suportem os efeitos da adesão e divulgação das práticas organizacionais ESG 

sobre os resultados financeiros das empresas ou mesmo sobre a repercussão dessas práticas na 

formação de preços no mercado de capital.  

Mesmo que nas ciências sociais deva-se aceitar que resultados de diferentes pesquisas 

poderão variar, tornando difícil a generalização plena (Laville & Dionne, 1999) e que  autores 

como Miralles-Quirós et al. (2018) fundamentem essa falta de alinhamento de resultados em 

distinções político-geográficas, sobretudo em países em desenvolvimento, o desenvolvimento 

e disseminação de teorias absolutamente antagônicas dentro do mesmo espectro paradigmático, 

caso das teorias da criação de valor e das despesas do acionista,  reforça a existência de 

dificuldades que impedem o avançar do entendimento acerca desses efeitos.  

 Ainda incipiente no Brasil, a diminuta discussão acadêmica local que permeia as 

práticas organizacionais ESG têm se debruçado basicamente sobre as mesmas questões e 

apresentado as mesmas inconsistências verificadas em estudos internacionais (Miralles-Quirós 

et al., 2018).  Fernandes e Linhares (2018), por exemplo, afirmam que no Brasil investimentos 

ESG representam a melhor escolha para investidores, pois apresentam maiores retornos e 

menores risco. Por outro lado, Lopes et al. (2017) não encontraram relação entre o disclosure 

socioambiental e aumentos de ganhos financeiros no mercado brasileiro.  

 Face à centralidade e abrangência do tema, defende-se que novas possibilidades 

ontológicas e epistêmicas sejam exploradas, ampliando o debate e possibilitando novos 

entendimentos dos fatores intrínsecos às práticas ESG. Isso porque, assumir que tais práticas 

decorrem do puro pragmatismo financeiro tende a culminar em um reducionismo exagerado a 

respeito das motivações e pressões institucionais que permeiam as práticas empresariais. Por 

outro lado, a crença inquestionada em intenções altruístas e genuínas quanto à reforma do 

modelo econômico e produtivo atual, levando à adoção de um novo modelo que propicie 
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prosperidade para muitos e não apenas para alguns privilegiados, pode soar demasiado ingênuo, 

conforme apontam Beber e  Rangel (2020). 

 Tal proposição, de maneira alguma visa apontar deméritos no desenvolvimento das 

pesquisas mainstream, a contrário, busca-se aqui refletir a respeito dos potenciais benefícios 

que poderão advir do uso de lentes teóricas alternativas, inclusive para o aprofundamento do 

debate que permeia as próprias pesquisas mainstream. 

 Nesse sentido, argumenta-se a favor da adoção de uma lente teórica embasada pela 

Teoria Institucional (TI) como base para análises das práticas organizacionais ESG, a qual por 

permitir uma análise focada nas pressões institucionais que levam à construção social de mitos 

racionalizados que posteriormente são codificados e normatizados (Meyer & Rowan, 1977) e 

nas respostas das organizações a essas pressões, é capaz de trazer à superfície novos 

questionamentos e possibilidades em termos da construção do conhecimento. 

Embora a atenção dada a essas questões no âmbito das ciências sociais aplicadas esteja 

longe de competir em condições de igualdade com o mainstream da pesquisa ESG, a abordagem 

aqui sugerida vem ganhando espaço na literatura internacional, assumindo papel central dentre 

pesquisas institucionais teóricas e empíricas. Como bem colocam Greenwood et al. (2017), se 

há uma área que distingue a pesquisa institucional nos últimos anos de suas tendências 

históricas, é a atenção dada às consequências das pressões institucionais. Para os autores, 

atualmente, resultados sociais concretos e significativos relacionados à discriminação racial, 

desigualdade, corrupção organizacional e sustentabilidade ambiental ocupam um espaço antes 

destinado a problematizações puramente abstratas. 

 Em termos práticos, a adoção da Teoria Institucional como como lente teórica base de 

pesquisas voltadas ao estudo das práticas organizacionais ESG traz consigo múltiplas 

possibilidades de posicionamento ontológico, epistemológico e metodológico. Lin, Fu e Fu 

(2021) utilizaram a TI para examinar o impacto dos diferentes modos de capitalismo de Estado 

sobre a inovação corporativa e o papel das práticas ESG nesse contexto. Em seu estudo os 

autores assumem a realidade social como estritamente objetiva e homogênea, mostrando-se 

receptiva à utilização de métodos quantitativos para gerar as respostas buscadas. 

Diferentemente, Jauernig e Valentinov (2019), desenvolveram um framework de escape à 

hipocrisia organizacional (hypocrisy avoidance). Sustentados por conceitos sociológicos e na 

ideia de dissociação trazida pela TI, os autores buscaram aprofundar o entendimento das 

discrepâncias entre as ações sociais divulgadas pelas empresas e suas ações sociais de facto. 

Aqui, ainda que os atores organizacionais permaneçam conectados pela noção de pressão 

institucional, as diferentes respostas emanam da heterogeneidade social que permeiam as 

práticas organizacionais.  

 Meyer (2017), aponta três abordagens distintas adotadas por pesquisadores 

institucionais: a realista ou funcionalista – que assume a sociedade como fruto de laços 

individuais formados por atores racionais e soberanos, a sociológica – que assume que o 

ambiente institucional é bem mais complexo do que uma simples conjunção de normas e 

estruturas, e que os atores são essencialmente controlados por esse contexto e, finalmente, a 

construtivista – que acredita que os atores não são simplesmente influenciados pelo ambiente 

institucional, mas são parte ativa e formadora desse próprio ambiente. 

 Essa abertura a múltiplos posicionamentos pode causar alguma estranheza ao leitor, 

posta a tradição funcionalista dos estudos iniciais que marcaram o institucionalismo 

desenvolvido nos anos 1980 e 1990. Peci (2006), por exemplo, argumenta que em função da 

visão reducionista dominante entre os estudos organizacionais, o construtivismo social e a 

etnometodologia, paradigmas oficiais do neo-institucionalismo, não costumam sustentar 
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pesquisas na área, muito em função do desalinhamento entre a teoria e a agenda empírica dos 

pesquisadores, os quais nem sempre seguem tais compromissos paradigmáticos. Mais 

recentemente, Wooten e  Hoffman (2017) afirmaram que a adoção de diferentes paradigmas no 

contexto da TI ocorrido nos últimos anos aprofundou o entendimento do campo organizacional, 

sem, contudo, esgotar as possibilidades de entendimento a respeito de como processos que 

levam ao desenvolvimento e evolução institucional também contribuem com a erosão de 

problemas sociais como a desigualdade,  mudança climática e violência de gênero. 

Desse modo, este ensaio se propõe a apontar possibilidades ontológicas e 

epistemológicas oferecidas pela Teoria Institucional, bem como indicar, com base na literatura, 

possíveis caminhos para o desenvolvimento de pesquisas voltadas para as práticas ESG nas 

organizações brasileiras. Para tanto, além dessa introdução o presente trabalho divide-se em 

outras três seções. Na próxima seção são identificados os fundamentos da Teoria Institucional 

e discutida sua adequação como lente teórica base para estudo das práticas organizacionais 

ESG. A seguir são apresentados estudos internacionais recentes que exemplificam o uso da TI 

como plano de fundo às práticas ESG bem como são identificadas possíveis lacunas de estudo. 

Por fim, são expostas as considerações finais. 

 

2. TEORIA INSTITUCIONAL 

2.1. Fundamentos da Teoria Institucional 

 A Teoria Institucional constitui um dos principais arsenais teóricos usados para entender 

as organizações (Greenwood et al., 2008). Os fundamentos básicos dessa teoria remontam às 

pesquisas seminais de Meyer e Rowan (1977)  e Zucker (1977) no fim dos anos 1970, além de 

outras desenvolvidas no início dos anos 1980 (DiMaggio & Powell, 1983; Tolbert & Zucker, 

1983).   

 O que aqui chamou-se de fundamentos básicos, refere-se aos conceitos desenvolvidos 

pelos autores pioneiros da TI. Ainda hoje, tais conceitos direcionam os interesses dos 

pesquisadores que se engajam em pesquisas científicas pautadas por essa teoria. Por trás dos 

fundamentos, reside a ideia básica de que o contexto institucional desempenha papel central 

nas decisões organizacionais (Meyer & Rowan, 1977). A definição do que vem a ser o contexto 

institucional é central, apresentando diferentes descrições. Em significação mais geral, o 

contexto, também chamado ambiente institucional,  pode ser dito um conjunto de leis, normas 

e ideologias advindas da sociedade (Greenwood et al., 2008). Já Zucker (1983) define o 

contexto institucional como espécie de entendimento comum do que é visto como 

comportamento apropriado e significativo.  

 Assim, o foco inicial da Teoria Institucional residiu no papel das significações 

compartilhadas, prescrições culturais e conformidade institucional (Zucker, 1977). Foi 

exatamente por meio do desenvolvimento desses interesses aliados à assunção de racionalidade 

organizacional que Meyer e Rowan (1977) desenvolveram o conceito de mitos racionalizados, 

os quais podem, simplificadamente, ser vistos como prescrições sobre condutas adequadas do 

ponto de vista institucional. Uma vez que esses mitos se difundem entre as organizações, estas 

tendem a se adequar às prescrições trazidas pelos mitos, adotando práticas isomorfas que 

sinalizam sua adequação social, conferindo-lhes legitimidade. É com base nessa ideia que 

provém o conceito de isomorfismo institucional, um dos fundamentos básicos da TI.  

Para Scott (1987), é por meio dessa aparente racionalidade que as instituições evitam 

censuras sociais, minimizam demandas externas por prestação de contas e aumentam as chances 

de obterem os recursos necessários a sua sobrevivência. Em outras palavras, as organizações 
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adotam comportamentos isomórficos visando a obtenção de legitimidade de suas ações. A 

preocupação com a legitimidade é outro fundamento da TI.  

 Para os teóricos institucionais, a legitimidade é conceito central no estudo das 

organizações, pois influencia como essas se comportam, tendo sido demonstrado sua 

importância para a performance e sobrevivência organizacional (Pollock e Rindova 2003). 

Deephouse et al. (2017) conceituam a legitimidade como a adequação de uma organização a 

um dado sistema social. Ainda segundo os autores, a legitimidade é importante para a 

sobrevivência, performance financeira, escolhas estratégicas e obtenção de suporte por parte de 

stakeholders, sendo conferida por diferentes atores sociais, como por exemplo, o Estado, a 

mídia ou acionistas.  

Por sua vez, quando as pressões institucionais contradizem as necessidades internas 

relacionadas â manutenção da eficiência técnica, as organizações se deparam com um paradoxo. 

Garantir a legitimidade e reduzir a eficiência ou resistir às pressões institucionais e agir de 

acordo com seus interesses operacionais? Boxenbaum e  Jonsson (2008) explicam que em tais 

situações algumas instituições adaptam-se apenas de maneira aparente, sem, contudo, alterar 

suas práticas.  Meyer e Rowan (1977) chamam tal comportamento de dissociação (decoupling), 

conceito que, juntamente com o isomorfismo institucional e a legitimação, compõe a base 

conceitual da TI.   

Passadas mais de quatro décadas desde a publicação dos estudos fundacionais da TI, as 

pesquisas contemporâneas começam a se voltar de maneira mais incisiva para questões que 

permeiam as complexas relações sociais que conformam o contexto institucional.  Um exemplo 

dessa evolução é a preocupação recente a respeito do efeito de pressões institucionais 

heterogêneas, fato que vem impactando o entendimento relacionado ao processo que leva à 

adoção de práticas isomorfas e dissociativas (Boxenbaum & Jonsson, 2017). No entanto, a 

evolução das pautas abordadas por teóricos institucionais segue sustentadas por sua base 

conceitual originária.  

Figura 1. Interações no nível institucional 

 

 

 

 

 

 

 

 

           

                    

                   Fonte: Elaborado pelo autor 

A figura 1 apresenta de modo esquemático um modelo que exemplifica os tipos de 

interação que ocorrem no nível institucional. Embora na prática uma mesma organização 

comumente se engaje em distintas interações simultaneamente, a dinâmica explicitada pela 

figura 1 facilita o entendimento de como os fundamentos da TI afetam as práticas 

organizacionais.  
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Como se vê, em um ambiente institucional conformado por diversas organizações 

figuram valores sociais, regras e normas, também chamados de mitos racionalizados. Nesse 

contexto, buscando legitimidade para suas ações, a organização 2 adere aos mitos vigentes no 

contexto institucional. Em um segundo momento, dado o aumento da perpetuação de uma 

imagem de conformidade e legitimação alcançada pela organização 2, a organização 1 passa a 

copiar as suas práticas, engajando-se em uma espécie de comportamento isomorfo 

(mimetismo), a fim de também legitimar suas ações. Por fim, ao deparar-se com os mesmos 

conflitos enfrentados por seus pares, a organização 3 percebe que os mitos racionais impostos 

pelo contexto institucional não se adequam aos seus interesses em termos de eficiência. Assim, 

essa adere superficialmente, aos mitos, afirmando sua legitimidade e ao mesmo tempo 

dissociando discurso e prática. Em casos como esse, é, inclusive, possível que a organização 

adote novas estruturas formais, sem, entretanto, alterar suas práticas (Boxenbaum & Jonsson, 

2017). 

2.2. Teoria Institucional e Práticas ESG 

 Conforme defende Lacey (2008), o objetivo da ciência é sintetizar confiável e 

racionalmente as possibilidades de um domínio de objetos, sobretudo as possibilidades 

franqueadas a um objeto que somente pode ser descrito dentro dos seus contextos social, 

humano e ecológico.  Ao vislumbrar-se somente os efeitos financeiros oriundos das práticas 

ESG, descontextualizando seus parâmetros de adoção e mais, assumindo que a mera 

externalização de tais práticas implica sempre em um comprometimento genuíno com questões 

sociais e ambientais por parte das organizações, impõe-se limites ao avançar do conhecimento, 

impedindo o desenrolar de novos entendimentos, perpetuando assim rasas e 

descontextualizadas discussões. Dada a importância da temática, não só para academia, mas 

antes de tudo, para a sociedade, parece evidente que tal cenário deva mudar. 

Considera-se, portanto, adequado o uso da TI como lente teórica a ser utilizada em 

estudos sobre práticas organizacionais ESG, posto que o foco ontológico da Teoria Institucional 

é sobre a aceitação gradual e generalizada de ideias e práticas de tal forma que elas se tornem 

tidas como certas (Jennings & Hoffman 2017). Em termos práticos, esse foco permite que 

pesquisadores com distintas visões de mundo recorram ao uso da TI, desde aqueles que 

enxergam a realidade como existente independentemente dos significados atribuídos pelos 

atores sociais (paradigma funcionalista), até aqueles que veem a realidade social como subjetiva 

e fruto das significações atribuídas pelos atores (paradigma sociológico) ou como uma 

construção oriunda da interação dos atores sociais (paradigma construtivista). Talvez por 

apresentar tamanho ecletismo é que a TI deva ser vista como uma teoria que conduz à expansão 

e exploração de diversas questões que permeiam as práticas organizacionais.  

 O exame da legitimidade, por exemplo, confere poderosos argumentos a respeito dos 

motivos que direcionam a adoção de práticas ESG nas organizações. Escândalos empresariais 

tendem a desafiar a legitimidade das empresas, especialmente no cenário moderno onde a 

difusão de informações ocorre em tempo real, fazendo com que cada vez mais essas se 

preocupem com seu alinhamento institucional. Pesquisas recentes afirmam o papel de distintos 

atores como fontes de legitimidade, dentre os quais destacam-se os movimentos sociais 

(Greenwood et al., 2017), abrindo possibilidades de estudos a respeito da influência desses 

grupos no processo de adoção de práticas sociais e ambientais responsáveis.  

Organizações envolvidas em desastres naturais, por exemplo, tendem a reforçar a 

divulgação de suas práticas sociais e ambientais a fim de recuperar a legitimidade perdida e 

consequentemente reduzir o escrutínio social do qual se tornaram sujeitas. Tais companhias 

oferecem oportunidades para análises a respeito de como o desalinhamento entre as práticas 
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organizacionais e os valores sociais e ambientais prezados pela sociedade afetam as 

organizações, sobretudo em se tratando das dificuldades que se colocam diante dessas empresas 

em sua busca por redenção institucional (recuperação da legitimidade). Além disso, as próprias 

mudanças sociais e regulatórias, normalmente encampadas pelos movimentos sociais alteram 

os critérios pelos quais a legitimidade de uma empresa é avaliada, punindo as empresas que 

demorem a adotar os novos valores institucionais presentes no contexto em que operam (King 

& Soule, 2007), motivo pelo qual as dinâmicas que pautam as mudanças institucionais devem 

ser examinadas de perto por pesquisadores da área. 

 Lançar um olhar para as práticas ESG através da lente da Teoria Institucional leva a 

mudanças no foco epistêmico dos pesquisadores. Deixa-se de lado questões do tipo 

‘SE/ENTÃO’ (por exemplo: SE práticas ESG são divulgadas, ENTÃO o preço das ações da 

companhia sofre alterações?) para questões do tipo ‘POR QUÊ’ (por exemplo: POR QUE 

empresas se engajam em maior ou menor grau em questões sociais ou ambientais?). Ao recorrer 

à Teoria Institucional para avaliar o peso das pressões institucionais e as respostas 

organizacionais em busca de legitimidade, o pesquisador além de expandir o horizonte da 

análise, complementa as respostas buscadas pelas pesquisas mainstream, pois, defende-se que 

por meio do entendimento dos ‘PORQUÊS’ também se pode complementar o entendimento da 

lógica que permeia as questões do tipo ‘SE/ENTÃO’. Isto não é difícil de visualizar, posto que 

estudar o processo de legitimação requer conhecimento dos valores sociais que permeiam o 

contexto institucional em que a organização se insere e que tendem a refletir em parte os valores 

de seus stakeholders. Portanto, o conhecimento desses valores serve, ao menos parcialmente 

(visto que outros fatores influenciam a formação de preços no mercado), à explicação dos 

impactos financeiros oriundos da divulgação de práticas ESG.  

 Da mesma forma, estudos voltados à adoção de práticas isomórficas possuem o 

potencial de desvelar o ‘PORQUÊ’ de, na busca por legitimidade, determinadas práticas tendem 

a se difundir expressivamente, enquanto outras, também socialmente alinhadas às expectativas 

institucionais, não recebem a mesma atenção por parte das organizações. A própria natureza do 

‘PORQUÊ’ aqui explicitado leva também à necessidade de identificação dessas práticas 

(questão do tipo ‘QUAL’) e de exploração do processo de difusão das práticas ESG, permeado 

por questões do tipo ‘COMO’.   Estudar o isomorfismo nesse contexto é trazer à tona as pressões 

institucionais que levam à homogeneização das práticas ESG.  Boxenbaum e  Jonsson (2008) 

apontam a existência de três tipos de pressões que levam ao isomorfismo, são elas as pressões 

coercivas, miméticas e normativas. Para o pesquisador, compreender o papel de cada uma 

dessas pressões sobre a difusão de novas práticas empresariais ambiental e socialmente 

responsáveis é o que o aproximará dos ‘PORQUÊS’ até então encobertos.  

 As pressões coercivas resultam de relações de poder e políticas, onde a adoção de 

determinada prática visa evitar sanções ou ainda garantir o acesso da organização a 

determinados recursos, como financiamentos governamentais (DiMaggio & Powell, 1983). 

Pressões miméticas tendem a emergir em condições de incerteza, fazendo com que 

organizações imitem as práticas de seus pares vistos como bem sucedidos ou influentes (Palmer 

et al., 1993). Já as pressões normativas estão relacionadas à visão geral do que é certo, se 

relacionando em alguma medida com a noção de dever moral (Suchman, 1995).  

Conquanto a pressão coerciva certamente desempenhe papel importante na difusão de 

práticas sociais e ambientais isomórficas, é na análise das pressões normativas que parece 

residir o maior potencial a ser explorado por pesquisadores institucionais interessados nas 

práticas organizacionais ESG. Desvios dos caminhos vistos socialmente como corretos podem 

levar a consequências mais devastadoras que eventuais sanções regulatórias. Segundo 

Greenwood et al. (2017), atualmente, um único post negativo no Facebook ou no Twitter pode 
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gerar grandes problemas de legitimidade, mesmo para as organizações mais tradicionais e bem 

estabelecidas.  

Sob a tutela da TI, pesquisadores também poderão verificar como pressões institucionais 

heterogêneas, como as pressões normativa e coercitiva, se chocam com os objetivos internos 

das organizações como a busca pela eficiência e pelo lucro. Na prática, tal confronto pode 

culminar em um cenário disruptivo onde discurso e prática divergem (Boxenbaum & Jonsson, 

2008). Se é a aprovação institucional que garante a legitimidade e se essa é alcançada por meio 

de práticas isomórficas, é possível que organizações se vendam como alinhadas aos valores 

institucionais, sem, entretanto, mudar suas práticas. O ‘PORQUÊ’ nesse caso já está posto, 

cabendo ao pesquisador buscar respostas do tipo ‘COMO’ (por exemplo: COMO empresas 

dissociam a divulgação de suas práticas ESG de suas práticas de facto?) ou ‘QUAL’ (por 

exemplo: QUAIS benefícios derivam da dissociação entre discurso e prática ESG?).  

Hazel e Brittany (2020), por exemplo, ao analisarem a prática de greenwashing em 

empresas na área de tecnologia da informação, verificaram que essas companhias não só 

escondem seus impactos ambientais como apresentam a si mesmas como participes de soluções 

voltadas à mitigação de problemas ambientais. Se por um lado, a análise dos autores volta-se 

às implicações financeiras de tal prática, parece claro que a utilização do arsenal analítico 

provido pela TI poderá resultar em maior compreensão quanto à difusão de tal fenômeno. 

Tabela 1. Pesquisa Mainstream x Teoria Institucional 

  
Mainstream 

Teoria 

Institucional 

Paradigma: Funcionalista 

Funcionalista 

Construtivista 

Etnometodológico 

Questionamento: "SE/ENTÃO" 

"POR QUÊ" 

"COMO" 

"QUAL" 

Métodos: 
Essencialmente 

Quantitativos 
Diversos 

                              Fonte: Elaborado pelo autor 

 A tabela 1 apresenta de maneira sintética as diferenças básicas que permeiam as 

pesquisas mainstream sobre as práticas organizacionais ESG e as possibilidades oferecidas pelo 

uso da Teoria Institucional. Obviamente, as possibilidades de análise levantadas ao longo dessa 

seção não são exaustivas e apenas delineiam caminhos, alguns dos quais já vêm sendo trilhados 

no âmbito internacional, discussão que será retomada na próxima seção. Deseja-se aqui 

unicamente ressaltar o potencial expansivo e inclusivo que o uso da TI traz para o contexto dos 

estudos das práticas ESG. A diversidade paradigmática, a multiplicidade e abertura dos 

questionamentos geram como implicação prática a possibilidade de adoção de múltiplos 

métodos de pesquisa, a depender dos objetivos do pesquisador e do design de pesquisa adotado, 

fato que somente tende a beneficiar a amplitude dos achados relacionados às práticas ESG. 

3. ADOÇÃO DA TEORIA INSTITUCIONAL EM ESTUDOS EMPÍRICOS  

 Uma vez apresentados os fundamentos da Teoria Institucional bem como argumentos 

quanto a sua adequação como lente teórica base para análises de estudos sobre as práticas ESG 
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nas organizações, caberá a essa seção apresentar alguns exemplos de como a Teoria 

Institucional vêm sendo utilizada na literatura internacional recente que aborda práticas ESG. 

Dado o crescente uso dessa abordagem teórica no âmbito internacional, foram selecionados 

artigos publicados em periódicos relevantes nos últimos 5 anos, adequados ao propósito de 

exemplificar como muitas das respostas extraídas dos estudos realizados na área derivam 

naturalmente das questões que permeiam a TI (Tabela 1). 

 Cho et al. (2020) estudaram os efeitos gerados por pressões coercitivas oriundas de 

fundos de investimento femininos na promoção de práticas voltadas à promoção da igualdade 

de gênero na Coréia do Sul. Conforme afirmam Iannotta, Gatti e Huse (2016),  a interação entre 

diferentes forças institucionais é um encorajador para que as organizações se adequem às 

expectativas sociais, o que explica que, no contexto de uma sociedade essencialmente machista 

como a Coreana (Cho et al., 2020), a perspectiva de acesso a novas fontes de recursos, como os 

fundos de investimento feminino, seja capaz de promover o impulso necessário à 

implementação de mudanças organizacionais. Para os autores, essas mudanças tendem a se 

difundir entre as organizações por meio do isomorfismo, produzindo assim uma alteração do 

próprio contexto institucional.  

Apesar da visão otimista dos autores, maior investigação sobre a temática se faz 

necessária, pois embora o estudo confirme a ocorrência de mudanças estruturais nas 

organizações estudadas, há que se confirmar se tais mudanças foram acompanhadas por 

alterações reais nas práticas e valores organizacionais ou se apenas reproduzem as estruturas 

socialmente desejadas, sem influenciar as práticas de facto. Caso essas empresas tenham 

recorrido à dissociação, então dificilmente a mudança institucional prevista ocorrerá, fato que 

também poderá ser objeto de investigação. 

Iluminados pela TI, Chantziaras et al. (2020) investigaram o efeito da religiosidade e da 

corrupção sobre a estratégia de divulgação voluntária de práticas relacionadas â 

responsabilidade social de bancos americanos. Seus achados mostraram que em contextos em 

que há maior religiosidade e os valores éticos e morais são mais valorizados, a propensão dessas 

empresas emitirem relatórios voluntários aumenta. Tal fato demonstra os efeitos dos valores 

sociais na construção de pressões normativas que impactam as práticas organizacionais. Ainda, 

de maneira mais específica, os autores verificaram que essas empresas tendem a imitar as 

melhores práticas de empresas locais, constituindo comportamento isomorfo, recorrendo 

posteriormente à divulgação de relatórios de responsabilidade social como forma de externar 

seu alinhamento aos valores institucionais e garantir assim a legitimidade de suas ações. 

Já Matinheikki et al. (2017), desenvolveram um estudo de caso a fim de verificarem 

possibilidades de mudança  no ambiente institucional por meio do desenvolvimento de  uma 

visão voltada à criação de valor compartilhado para pessoas com deficiências. Embora os 

autores afirmem que a promoção da responsabilidade social não é tarefa de apenas uma 

empresa, eles reforçam que as organizações devem dar o primeiro passo, moldando a visão 

normativa do ambiente institucional. Posteriormente esta visão deve ser compartilhada com 

outros atores no nível organizacional para finalmente ser incorporada às bases socio-materiais 

que suportam as ações das empresas. Em suma, alterar as práticas institucionais vigentes a fim 

de gerar valores compartilhados requer a adoção de medidas radicais, configurando um 

processo que apresenta múltiplos desafios ao longo do caminho. 

 A análise desenvolvida pelos autores alinha-se a umas das preocupações modernas da 

Teoria Institucional, a saber, o papel dos diferentes atores organizacionais no processo de 

estabilização e mudança institucional. Para Greenwood et al. (2017), dada a ausência de 

homogeneidade no contexto institucional, compreender como vários atores se unem por meio 
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de uma espécie de endosso social para construir prescrições e proibições institucionais 

representa uma direção intrigante e importante para pesquisas futuras. 

No contexto dos países em desenvolvimento, Kühn et al. (2018) investigaram como os 

ambientes político e socioeconômico influenciam a divulgação de relatórios de 

responsabilidade social em países da África Subsaariana. Os resultados indicam que embora 

fatores políticos e socioeconômicos influenciem a comunicação das organizações em relação 

as suas práticas sociais e ambientais, tal influência possui particularidades que devem ser 

consideradas.  Na prática, organizações localizadas na África Subsaariana tendem a assumir 

responsabilidades relacionadas às comunidades locais, com foco em questões como educação 

e treinamento, saúde e desenvolvimento comunitário, bem como no bem-estar de jovens e 

crianças.  

As especificidades dos países em desenvolvimento levam à existência de pressões 

institucionais distintas das enfrentadas por empresas localizadas em países desenvolvidos, onde 

a questões relacionadas ao meio ambiente e à igualdade social assumem papel central dentre os 

valores institucionais (de Abreu et al., 2015). Segundo de Abreu (2009), no Brasil, a melhora 

da performance ambiental das empresas se deve ao aumento do aparato coercitivo. Assim, 

apresenta-se a necessidade de profunda investigação quanto ao papel que pressões normativas 

vêm desempenhando não só na divulgação, mas também no desenvolvimento de ações de facto.  

Embora recentemente Martins et al. (2021)tenham utilizando a Teoria Institucional, com 

foco na busca por legitimidade, para explicar a manipulação de relatórios empresariais e seus 

perigos e prejuízos gerados em termos de accountability bem como  de distorções 

informacionais, é possível notar dentre os trabalhos exemplificados nessa seção alguns pontos 

em comum: a ênfase dada a divulgação de relatórios de práticas ESG e a baixa preocupação em 

termos de análises a respeito da prática de dissociação.  

Acredita-se que tal característica ocorra em função de alguns fatores. Primeiramente é 

preciso considerar que a gestão da legitimidade depende fortemente da comunicação e que a 

comunicação entre as organizações e seus stakeholders se dá essencialmente por meio da 

divulgação de relatórios (Martins et al., 2021). Somam-se a isso questões práticas relacionadas 

às dificuldades inerentes à observação das práticas organizacionais de facto. Argumenta-se que 

estudos que busquem analisar o processo de dissociação entre divulgação e prática ESG 

poderão se beneficiar da adoção de um paradigma etnometodológico, em que pese a grande 

exigência desse tipo de estudo em relação à disponibilidade do pesquisador, sobretudo durante 

processo de coleta de dados em campo, além das dificuldades relacionadas ao acesso à 

processos internos, muitas vezes não abertos ao escrutínio do pesquisador. A busca aqui será 

pela identificação da influência de pressões heterogêneas na autoconstrução de sentidos que 

tornem aceitável a prática da dissociação no contexto organizacional.  

Em suma, algumas pesquisas lograram superar a simples vinculação das práticas ESG à 

busca por resultados financeiros no curto prazo, levando o debate ao nível dos “PORQUÊS” 

(Cho et al., 2020), provendo indícios de que pressões coercitivas desempenham papel 

importante no processo de adoção de práticas organizacionais socialmente conscientes. Já 

outros estudos vêm reforçando o papel das pressões normativas sobre decisões concernentes à 

divulgação de práticas ESG, fornecendo evidências a respeito da influência de atores alheios ao 

mercado financeiro nesse processo, abrindo possibilidades de análise que perpassam àquelas 

normalmente aplicadas no âmbito das teorias financeiras tradicionais (Chantziaras et al., 2020). 

O grande benefício desta abordagem reside no fato de a informação continuar sendo tratada 

como um ativo estratégico da empresa, sem, contudo, limitar sua utilização ao âmbito do 

mercado financeiro. Por outro lado, tal abordagem se beneficiaria de uma investigação quanto 

à fidedignidade das informações divulgadas, ou seja, se as empresas estão recorrendo à prática 
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de dissociação a fim de alinhar sua imagem às expectativas dos stakeholders sociais, sem, 

contudo, alterar seus processos. 

Embora estudos recentes estejam se voltando à análise da dissociação (Martins et al., 

2021), ainda predomina a busca por respostas do tipo ‘PORQUÊ’ (legitimação como resposta) 

ou ‘QUAL’ (QUAIS os benefícios oriundos da prática de dissociação entre divulgação e 

prática?), deixando em segundo plano questões do tipo ‘COMO’ (COMO empresas dissociam 

a divulgação de suas práticas ESG de suas práticas de facto?). A despeito das dificuldades já 

elencadas anteriormente, o desenvolvimento de pesquisas que versem sobre tal problemática 

faz-se necessário para avançar o conhecimento sobre as práticas ESG e suas diferentes 

dimensões. Não obstante, estudos relacionados a questões do tipo ‘COMO’ vêm indicando 

caminhos para que as organizações se tornem agentes ativos no processo de construção de 

novos valores normativos (COMO as empresas podem influenciar positivamente no processo 

de criação de valor, promovendo mudanças nos valores normativos?) no ambiente institucional 

(Matinheikki et al., 2017). Essa linha de pesquisa desafia a hipótese da racionalidade econômica 

estrita dos gestores, já que atribui às organizações papel de destaque na geração de valor 

socioambiental, abandonando a visão estritamente oportunística atrelada usualmente a elas. 

Muitas são as possibilidades a ser exploradas por pesquisadores nacionais, os quais, 

espera-se, deverão utilizar a TI como base para a realização de pesquisas que explorem e tragam 

à superfície as características que permeiam às práticas ESG, sua divulgação e a dissociação 

entre essa e as práticas de facto das organizações brasileiras. Mesmo no âmbito internacional, 

pouco se sabe a respeito da influência institucional sobre as práticas ESG, muito em virtude de 

o uso da TI como lente teórica nesse contexto ter iniciado seu desenvolvimento apenas nos 

meados dos anos 2000 (Kühn et al., 2018). O vazio é ainda mais eloquente tratando-se da 

produção acadêmica brasileira, onde pouca ou quase nenhuma atenção vem sendo dada à 

influência institucional sobre as práticas ESG.  

Contudo, não se advoga aqui pela reprodução irracional dessas abordagens no contexto 

nacional, outrossim, espera-se que a discussão proposta leve à reflexão a respeito das 

possibilidades de pesquisa que se apresentam aos pesquisadores brasileiros, os quais deverão 

primordialmente considerar a realidade social em que se inserem e mais especificamente as 

especificidades do contexto institucional em que seus objetos de análise se enquadram. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Diante do crescente interesse social a respeito da promoção da sustentabilidade 

ambiental e da igualdade social, estudos na área das ciências sociais aplicadas têm se debruçado 

sobre diversos aspectos que consubstanciam a difusão e implementação prática desses valores. 

Destarte, há algumas décadas acadêmicos vêm estudando questões relacionadas a 

responsabilidade corporativa social com amplo foco na divulgação e promoção de valores 

sociais alinhados à preservação do meio ambiente, igualdade de direitos e justiça social. Já nos 

idos dos anos 2000, como resultado das crescentes demandas por ajustes nos modelos de 

negócios vigentes e na própria lógica do capitalismo de mercado, surge o conceito de ESG que 

visa estabelecer como pilares da responsabilidade corporativa ações e práticas empresariais que 

alinhem valores ambientais, sociais e de governança (Conca et al., 2021). 

 Como resultado da popularização do conceito ESG, diversas empresas e fundos de 

investimento passaram a se apresentar como opções de investimento para investidores com 

consciência social, ou simplificadamente como “investimentos ESG”. O aumento do interesse 
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de investidores nesse tipo de investimento estimulou não só o aumento de sua oferta como 

também o interesse acadêmico em avaliar os efeitos financeiros do ESG. Por um lado, busca-

se avaliar se investimentos ESG são rentáveis para os investidores, enquanto por outro lado 

pretende-se capturar os efeitos que as práticas ESG ou mais especificamente, a divulgação 

dessas práticas produz sobre as finanças das organizações. É com base nesse interesse que surge 

o que nesse ensaio denominou-se pesquisa mainstream sobre as práticas organizacionais ESG. 

 Conquanto a relevância da pesquisa mainstream não seja objeto de questionamento, o 

presente ensaio sustenta que diferentes abordagens ontológicas e epistêmicas devem ser 

utilizadas como forma de abordar diversos questionamentos e expandir o saber nesse campo de 

pesquisa. Mais especificamente, defende-se aqui a utilização da chamada Teoria Institucional 

como lente teórica sob a qual diversos aspectos nebulosos que permeiam o processo de adoção 

e divulgação das práticas ESG poderão ser acessados e debatidos. Assim, o objetivo desse 

estudo foi apontar possibilidades ontológicas e epistemológicas oferecidas pela Teoria 

Institucional, bem como indicar, com base na literatura, possíveis caminhos para o 

desenvolvimento de pesquisas voltadas para as práticas ESG nas organizações brasileiras.  

 Ao longo desse trabalho ressaltou-se o caráter multiparadigmático da TI, oriundo de sua 

abertura a diferentes posicionamentos ontológicos e distintos questionamentos epistêmicos, 

fatores que ampliam as oportunidades de conhecimento, possibilitando o avançar do saber por 

meio de pesquisas que fujam ao lugar comum atualmente representado pelas pesquisas 

mainstream. Essas oportunidades são explicitadas pelos tipos de questionamento trazidos pela 

TI, a qual, além de proporcionar respostas complementares aos questionamentos do tipo 

“SE/ENTÃO”, típico das pesquisas mainstream no âmbito das práticas ESG, agrega questões 

do tipo ‘QUAL?’ ‘COMO?’ e ‘POR QUÊ?’.  

 Esses questionamentos refletem os interesses, também ditos fundamentos, básicos da 

própria Teoria Institucional, a saber: a busca por legitimidade, o isomorfismo institucional e a 

dissociação entre imagem e prática. Com base nesses interesses, pesquisadores das práticas 

organizacionais podem investigar como símbolos e valores relacionados a ESG conferem 

legitimidade às empresas. Também podem buscar compreender como por meio de pressões 

coercivas, miméticas ou normativas as organizações reproduzem as experiências de seus pares, 

levando ao isomorfismo institucional e consequente homogeneização das práticas ESG. Por 

fim, poderão investigar como a interação de pressões heterogêneas culminam na dissociação 

entre a divulgação das práticas ESG e as práticas de facto das organizações. 

 Por meio da ilustração de trabalhos internacionais que recorreram à TI como lente 

teórica base para suas análises, tornou-se possível constatar como, por meio de sua utilização, 

decorrem naturalmente os tipos de questionamentos apresentados ao longo da seção 2.2 e 

sumarizados pela tabela 1. Questões do tipo ‘QUAL?’, ‘COMO?’ e ‘POR QUÊ?’ oferecem 

possibilidades de estudo diversas, as quais, recentemente, vêm sendo exploradas por diversos 

pesquisadores. 

Não obstante, conforme debatido na seção 3, mesmo no âmbito internacional, ainda há 

muito a ser explorado no que se refere à utilização da TI para estudo das práticas ESG, com 

destaque para necessidade premente de se avançar o entendimento sobre os mecanismos que 

sustentam a dissociação entre discurso e prática. Assim, a discussão a respeito desses trabalhos 

reforçou a aplicabilidade empírica da TI no âmbito das práticas ESG, conforme defendido nesse 

ensaio, apontando possíveis caminhos para pesquisadores que desejem se engajar nesse campo. 

 Ressalta-se que, enquanto no âmbito internacional, a conjunção entre Teoria 

Institucional e análise de práticas ESG é relativamente recente, no Brasil, a adoção de tal 

perspectiva é praticamente nula. Assim, argumenta-se a favor do uso consciente e 



13 

 

contextualizado da teoria, de modo que sejam reconhecidas e exploradas as peculiaridades 

nacionais em detrimento da mera reprodução de abordagens internacionais.  

Espera-se ainda que os argumentos apresentados no decorrer do texto não sejam 

encarados pelo leitor em sentido estrito, o que ensejaria uma espécie de dualidade mutuamente 

exclusiva entre a adoção da TI como lente teórica e o desenvolvimento de pesquisas 

mainstream. Ao contrário, buscou-se apresentar argumentos sob perspectiva ampla, ou seja, 

fundamentando-os em razões e evidências (Weston, 1996) a respeito dos potenciais benefícios 

atrelados ao uso da teoria, inclusive no âmbito de pesquisas mainstream ou funcionalistas, 

permitindo que o leitor possa formar então sua própria opinião. 

Reconhece-se que a visão positiva concernente à ampla abrangência da Teoria 

Institucional e às múltiplas oportunidades que derivam dessa característica aqui apresentada por 

vezes deparou-se com ecos dissonantes. Por exemplo, defendendo o que chamaram de 

institucionalização da Teoria Institucional,  Tolbert e Zucker (2012)  criticaram a ausência de 

consenso quanto a definição dos conceitos principais e a padronização de metodologias no 

âmbito da TI.  Para os autores, tal necessidade advém da pouca atenção dada à conceituação e 

especificação do processo de institucionalização em si. Entretanto, defende-se que conquanto 

o aprofundamento a respeito das dinâmicas que permeiam o processo de institucionalização 

consiste em movimento benéfico para a própria teoria, não é por meio da imposição de amarras 

metodológicas que o real potencial dessa teoria poderá ser explorado.  

 Finalmente, sublinha-se que este ensaio não representa mais do que um esboço tentativo 

de organização das múltiplas possibilidades de pesquisa que a utilização da Teoria Institucional 

oferece no âmbito das práticas organizacionais ESG. Além disso frisa-se que. em certa medida, 

os debates aqui pautados se basearam nos conceitos mais básicos da TI, ato justificado pela 

presença de uma literatura nacional ainda incipiente que verse sobre práticas ESG no domínio 

dessa teoria. Espera-se, entretanto, que com a evolução desse cenário, novos interesses, como, 

por exemplo, a análise da influência das emoções sobre a manutenção ou ruptura da estabilidade 

institucional (Greenwood et al., 2017) sejam incorporados gradativamente às pesquisas 

desenvolvidas na área.  
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